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GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS

E


PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL


NAS ATIVIDADES DA OEA
ELABORAÇÃO DE UM “PROGRAMA DE

GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS”

[Parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03)]

(Comentários da Missão Permanente dos Estados Unidos)

Comentários apresentados pela Missão Permanente dos Estados Unidos junto à Organização dos Estados Americanos à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) referentes a um “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” [AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03)]
1.
Acreditamos que o programa deve enfocar a implementação de mandatos emanados da Cúpula de Québec conforme aperfeiçoados pela Declaração de Nuevo León.
a) Acreditamos que, de início, a Secretaria-Geral deveria apresentar uma lista das atividades empreendidas na OEA em cumprimento dos mandatos de Québec e identificar as áreas em que ação ainda é requerida.

b) Acreditamos também que a Presidência da CISC deveria solicitar aos Estados membros que proporcionem uma lista de medidas tomadas por eles a fim de implementar mandatos da Cúpula de Québec e identifiquem as áreas em que a OEA possa desempenhar uma função em sua implementação.  (Por exemplo, a OEA pode assistir na facilitação da cooperação entre instituições nacionais, partidos políticos e a sociedade civil em vários temas relacionados com a boa governança.)
2. Concordamos com o esboço e os temas recomendados pela Presidência na reunião de 3 de fevereiro de 2004 (em particular o fortalecimento das instituições democráticas), mas sugerimos que qualquer esboço de programa leve em conta atividades que já estão sendo levadas a cabo por outras comissões e órgãos da OEA.  A Secretaria da CISC pode convidar essas outras comissões a informar essa Comissão sobre suas atividades.  (Por exemplo, alguns assuntos relacionados com a democracia e o desenvolvimento socioeconômico estão sendo tratados pelo CIDI e CEPCIDI.  Da mesma forma, a CSH, a CICAD e o CICTE já estão tratando de assuntos relacionados com a segurança.)  Por esta razão, recomendamos que a CISC concentre seus esforços em áreas não consideradas por outras comissões da OEA e em atividades, como o fortalecimento de instituições democráticas, nas quais a UPD possa desempenhar uma função chave.

3. Portanto, conforme solicitado na resolução AG/RES. 1960, recomendamos que a CISC, com a assistência da UPD, se concentre em atividades relacionadas com o fortalecimento das instituições democráticas, levando em devida conta as diferenças entre os Estados membros no que se refere a tipos de governo.  Em alguns casos, a OEA já estão exercendo muitas dessas funções, por intermédio da UPD.  Onde a UPD não tiver perícia, esta Unidade deveria atuar como uma fonte de informação para os Estados membros sobre os recursos disponíveis fora da OEA, como programas de treinamento em liderança proporcionados por ordens de advogados ou organizações internacionais.  A UPD deveria oferecer serviços de assessoramento aos Estados membros ou seus órgãos, conforme necessário, no que se refere à inscrição para estes programas.
4.
Proposta de Programa de Governabilidade Democrática nas Américas

Objetivo – Promover o Estado de Direito e fortalecer a sociedade civil mediante:

a) a promoção da boa governança e fomento da credibilidade e confiança pública nas instituições democráticas (Declaração AG/DEC. 31)

b) por meio de maior transparência e responsabilização do governo e acesso à informação pública;

c) a promoção da gestão responsável e eficiente na administração pública;

d) o fortalecimento de sistemas eleitorais;

e) o fortalecimento de instituições legislativas; 

f) o fortalecimento de sistemas judiciários independentes;

g) o fortalecimento da cultura democrática;

h) a promoção de maior participação dos cidadãos numa democracia representativa.


Áreas de enfoque:
a) Sociedade civil: incluindo cidadãos locais, setor privado, ONGs, partidos políticos e a mídia 

b) Governo: Poder Legislativo e Poder Judiciário

c) Administração Pública


Promoção da Boa Governança


a)
Incentivar maior transparência, responsabilização e participação do governo buscando maneiras de melhorar o acesso à informação pública e a participação apropriada no processo decisório. (Unidade da OEA: UPD)

1. Realizar uma reunião de peritos a fim de intercambiar informações sobre as melhores práticas nacionais, para melhorar o acesso à informação pública.
2. Considerar diferentes modelos de legislação sobre acesso à informação pública.

3. Incentivar o acesso eletrônico à informação pública.

4. Compartilhar melhores práticas sobre participação dos cidadãos no processo decisório governamental. (Unidade da OEA:  UPD)

5. Incentivar os Estados a estabelecer procedimentos de comunicação com a sociedade civil sobre o seguimento de Cúpulas


b)
Fortalecer a luta contra a corrupção. (Unidades da OEA: MESICIC e REMJA)


1.
Incentivar os Estados membros a considerar a assinatura ou ratificação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, ou a adesão a ela, ou o depósito de instrumentos afins, tornar-se partes do Mecanismo para implementar a Convenção e participar ativamente em seus trabalhos. (Unidade da OEA:  MESICIC)


2.
Incentivar os Estados membros a proporcionarem financiamento adequado para este Mecanismo (Unidade da OEA:  MESICIC)



3.
Incentivar os Estados membros a implementar legislação ou regulamentos conforme necessário para negar acolhida a funcionários corruptos, àqueles que os corrompem e a suas famílias e seus bens, e cooperar na extradição de pessoas e na recuperação e restituição de bens a seus legítimos donos. (Unidade da OEA:  REMJA)



4.
Incentivar maior cooperação e participação no mecanismo regional para assistência jurídica mútua em matéria penal e em sua implementação (Unidade da OEA:  REMJA)


Promoção da administração pública sólida, eficiente e transparente (Unidade da OEA:  UPD)

a) Incentivar maior modernização de procedimentos do governo a fim de aumentar níveis de eficiência, probidade e transparência na administração pública.
b) Promover a cooperação entre entidades nacionais do Hemisfério encarregadas do desenvolvimento e manutenção de procedimentos e práticas de auditoria e supervisão de contas públicas, com assistência técnica, conforme cabível.  (Do Plano de Ação da Cúpula de Québec).  (A UPD deve buscar fontes de treinamento por intermédio de associações profissionais e doadores internacionais que possam estar disponíveis para os Estados membros.)

Fortalecimento de sistemas eleitorais (Unidade da OEA:  UPD)

a) Proporcionar missões de observação eleitoral

b) Assistir os Estados membros com perícia para melhorar os registros civis e a integridade do cadastro eleitoral

c) Proporcionar programas de assistência eleitoral, tal como o Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos ou outros programas da UPD
d) Prestar assistência por meio de programas destinados a educadores os eleitores acerca de procedimentos eleitorais democráticos

e) Proporcionar programas para o fortalecimento de partidos políticos


Fortalecimento de instituições legislativas (Unidade da OEA:  UPD)

a) Incentivar maior transparência e responsabilização
b) Incentivar o maior uso de tecnologias de computação e informação; incentivar os Estados membros a proporcionar informação pública na Internet sobre legislação proposta, situação da legislação, etc.
c) Servir de recurso para programas de treinamento transversal em elaboração de legislação (a UPD trabalharia com ordens de advogados internacionais e com associações legislativas regionais, a fim de identificar programas e financiamento)

d) Incentivar a cooperação e o intercâmbio de experiência e melhores práticas parlamentares entre legisladores nacionais do Hemisfério, respeitando as diferenças nos sistemas legislativos e na separação de poderes

e) Incentivar os Estados membros a demonstrar maior sensibilidade aos grupos de eleitores


Fortalecimento de sistemas judiciários independentes (Unidades da OEA: UPD e REMJA)
a) Servir de recurso para programas de treinamento de juízes (a UPD assistiria os Estados membros a aproveitar programas disponíveis mediante ordens de advogados internacionais e nacionais em treinamento do Judiciário)

b) Incentivar a modernização/computadorização de administração de casos (a UPD assistiria os Estados na identificação de doadores)

c) Promover medidas para reforçar a independência do Judiciário, incluindo a seleção judiciária transparente, segurança no trabalho para juízes, normas de conduta apropriada e sistemas de contabilidade (Cúpula de Québec)
d) Trabalho de apoio no âmbito das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) (Unidade da OEA:  REMJA)


Fortalecimento da cultura democrática (Unidade da OEA:  UPD)

a) Aumentar a divulgação de informação relacionada com instituições democráticas e responsabilidades dos cidadãos e legisladores numa sociedade representativa, por meio de programas como o Programa de Educação à Distância da UPD sobre a Carta Democrática Interamericana

b) Aumentar a divulgação de informação sobre a Carta Democrática Interamericana e procedimentos relacionados para outras regiões do mundo e outras organizações regionais
c) Desenvolver programas para o fortalecimento de partidos políticos e encorajar maior cooperação entre os partidos e a sociedade civil, a fim de promover reformas democráticas (Unidade da OEA:  UPD)
d) Promover a ativa participação no processo de comunidade de democracias

Promoção de maior participação dos cidadãos numa democracia representativa (Unidade da OEA: CISC)

a) Facilitar a interação entre os governos e as organizações da sociedade civil a nível nacional e internacional
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